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PARECER Nº 15, de 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre ex-deputado Castello Branco, que “Institui o Selo de Acessibilidade Nota 10 como forma de certificação oficial dos estabelecimentos privados ou públicos que promovam acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, no âmbito do Estado.”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, conforme fls.06, não tendo recebido substitutivos ou emendas.
O projeto contou com manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, (fls.07), e da Comissão de Defesa e dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, (fls.10), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta casa.
Em um breve resumo, essencial.
Passo a opinar.
O nobre ex-deputado Castello Branco, propõe o projeto de lei com o intuito de estimular estabelecimentos públicos ou privados a promoverem a acessibilidade para pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida.
Diz-se a o artigo 3º, I, da lei 13. 146, de 06 de julho de 2015:
Artigo 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;
Desta forma, entendo que a presente propositura, além de estar em conformidade com a legislação, tem enorme relevância na medida em que busca a inclusão desse grupo de pessoas que já sofrem com as suas dificuldades.
Além disso, o projeto orienta que “as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário”, estando de acordo com a Lei Federal nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
Ante o exposto, nos limites da competência deste relator, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0843/2019.
Dirceu Dalben - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.

Gilmaci Santos - Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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